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     1 INTRODUÇÃO




    A hermenêutica, ao longo de sua história de estudos, abordou diversas questões. Na antiguidade, os temas hermenêuticos eram trabalhados de forma fragmentada e não possuíam orientações que condensassem as pesquisas em uma estruturação específica. Por esse motivo, a hermenêutica era vista como um mero instrumento auxiliar das ciências.




    Em estudos mais recentes, principalmente diante de questionamentos emergidos com a dogmática religiosa e a interpretação das sagradas escrituras, a hermenêutica começou a se desenvolver de forma mais sistemática, posteriormente atingindo novos paradigmas reflexivos.




    Dentro da abordagem do tema hermenêutica, diversos foram os debates ao longo dos anos. Pode-se ressaltar como um considerável problema hermenêutico a necessidade de, por meio da interpretação, alcançar o sentido verdadeiro do objeto interpretado. Para colocar em prática esta pretensão de delimitar uma compreensão verdadeira do objeto interpretado, os estudiosos do assunto se valeram de mecanismos e métodos utilizados nas ciências naturais, aplicando-os no processo interpretativo.




    Especificamente no âmbito da hermenêutica jurídica, tal pretensão tinha como objetivo assegurar a segurança jurídica na aplicação do Direito aos casos concretos, tendo se materializado com os chamados métodos jurídicos de interpretação.




    Diante desse contexto cientificista, no qual se encontravam as denominadas ciências dos espíritos, que se fundamentava em uma metodologia objetiva, ocorreu o giro hermenêutico, que consistiu um rompimento do paradigma até então traçado no âmbito dos estudos da hermenêutica. Esta nova percepção esclareceu que o problema hermenêutico não estava restrito apenas ao âmbito formal e metodológico: demonstrou-se que as




    questões pertinentes ao tema iam além dos critérios objetivos para uma correta interpretação.




    Engajado com as novas noções emergidas com o movimento do giro hermenêutico, insere-se no debate referente ao estudo da hermenêutica filosófica o autor Hans-Georg Gadamer, que presta ímpares contribuições ao tema.




    O referido autor, em sua principal obra “Verdade e Método” (1960), debate a respeito do emprego de mecanismos científicos utilizados e desenvolvidos a partir dos estudos hermenêuticos na compreensão do objeto das ciências do espírito. Gadamer classifica o direito como pertencente a este grupo, diverso do das ciências naturais.




    O autor propõe que a investigação de sua obra se situe no âmbito do problema hermenêutico. Em suas palavras, “o fenômeno da compreensão e a maneira correta de se interpretar o compreendido não são apenas um problema específico da teoria dos métodos aplicados nas ciências do espírito”. (GADAMER, 2014, p. 29).




    A análise acima proposta se faz pertinente diante da constatação de que as ciências naturais sempre almejaram certezas e verdades para as explicações de suas questões. Tal fato fez com que este objetivo, apontado por Gadamer, também fosse perquirido pela Ciência Jurídica.




    A busca pelas interpretações corretas das leis, pela verdadeira compreensão de seus sentidos, forçou os operadores do direito a desenvolverem técnicas de interpretação para que o ordenamento jurídico se promovesse como um sistema seguro, previsível e detentor de certezas e verdades.




    Ressalta-se que todos esses esforços e estudos metodológicos da interpretação do direito se fizeram e se fazem no âmbito da hermenêutica jurídica.




    Diante disso, o presente livro fará uma análise do emprego da metodologia no direito à luz da hermenêutica filosófica de Hans-Georg Gadamer. Buscar-se-á discutir a metodologia empregada no campo da hermenêutica e, consequentemente, da interpretação jurídica.




    A realização de uma crítica filosófica a respeito da hermenêutica jurídica e de seu sistema metodológico é de extrema importância e deverá contribuir de forma definitiva para a quebra de paradigmas, certezas e verdades estabelecidos no meio jurídico.




    A dogmática jurídica interpretativa se mostra incapaz de resolver todas as suas demandas diante do aumento da complexidade da sociedade no decorrer da história. Estabelece-se um fosso entre o direito e a sociedade que resulta em uma crise de paradigma. Neste contexto, emerge a necessidade de uma nova postura dos juristas (STRECK, 2005, p. 17-18).




    Não há pretensão de esgotar o tema na presente obra, mas almeja-se provocar e ampliar o horizonte do leitor para uma nova perspectiva da hermenêutica jurídica, analisada sob a ótica da hermenêutica filosófica de Gadamer.




    Dessa forma, entende-se que a percepção da hermenêutica jurídica no contexto de um Estado Democrático de Direito pode expandir seu debate a respeito da interpretação, compreensão e aplicação da legislação em prol da finalidade última do direito: a busca pela justiça.


  




  

    2 A HERMENÊUTICA




    No contexto de um Estado Democrático de Direito, no qual se insere o Brasil, para que todo o ordenamento jurídico coexista de forma que suas leis em sentido amplo sejam coesas e coerentes, deve-se realizar um estudo acerca da hermenêutica e de seus métodos, principalmente à luz da linguagem. A necessidade desse estudo se justifica, basicamente, pelo fato de que os textos legais são construídos essencialmente por uma linguagem escrita e necessitam de uma interpretação e de uma compreensão em consonância com os anseios democráticos da sociedade.




    “Hermenêutica é uma palavra que cada vez mais se ouve nos círculos teleológicos, filosóficos e mesmo literários” (PALMER, 1969, p. 15). A questão hermenêutica está sendo problematizada em diversos âmbitos acadêmicos, inclusive no meio jurídico. Isso ocorre em razão da imensa necessidade de aprofundar no tema em prol de que o indivíduo desperte dentro de si a capacidade de compreensão das noções de direito e da justiça e, consequentemente, amplie seus horizontes e seu senso crítico acerca das necessidades, adequações e adaptações referentes aos dispositivos legais no contexto social em que está inserido.




    Para adentrar no tema da hermenêutica de maneira adequada, deve-se discorrer, primeiramente, sobre seu conceito, para que, posteriormente, seja realizada uma breve análise do desenvolvimento de sua história, até a chamada hermenêutica filosófica, com o foco precipuamente na atualidade. A partir daí, serão examinadas noções sobre a hermenêutica jurídica contemporânea e sobre os métodos jurídicos de interpretação. Isso para que, ao final, seja possível realizar uma releitura da dinâmica específica da hermenêutica jurídica à luz da hermenêutica filosófica sustentada por Hans-Georg Gadamer.




    A hermenêutica não pode se restringir a um mecanismo voltado ao aprimoramento de técnicas de interpretação literal de textos. Faz-se necessário desenvolver uma perspectiva ampla das questões que envolvem a hermenêutica, a interpretação, a compreensão e a linguagem, todos conceitos relacionados entre si.




    Jean Grondin alerta sobre a necessidade de questionar até que ponto a história da hermenêutica deve recuar no passado. O autor diz que toda a construção histórica do tema dependerá do que se entende por hermenêutica (GRONDIN, 1999, p. 47-48). Assim, a partir da colocação de Grondin, passa-se à análise conceitual do tema e a uma breve digressão histórica para adentrar no debate proposto nesta obra.




    2.1 CONCEITO




    Primeiramente, é importante delimitar o significado do termo hermenêutica para que, dessa forma, possa ocorrer clareza em seu emprego.




    Grondin afirma que:




    A palavra hermenêutica, no uso linguístico atual, vem carregada de uma enorme imprecisão, a qual – o que vale para todos os filosofemas [sic] – deve ter contribuído para sua hiperconjuntura. Conceitos como hermenêutica, explanação, explicação, exegese, interpretação, são frequentemente empregados como sinônimos (GRONDIM, 1999, p. 48).




    A questão posta pelo autor com relação à imprecisão do conceito de hermenêutica afeta até mesmo o meio jurídico e os estudiosos do direito.




    Bernardo Gonçalves Fernandes coaduna com o referido autor e acrescenta que “termos como hermenêutica, explicação, exegese, interpretação e explanação, muitas vezes, aparecem na nossa linguagem cotidiana do dia a dia [sic] ou mesmo no vocabulário jurídico rotineiro como se fossem sinônimos” (FERNANDES, 2014, p. 159).




    Ademais, pode-se afirmar, de acordo com Rodolfo Viana Pereira, que “a palavra hermenêutica tem sofrido apropriações diversas ao longo do tempo, resultando em compreensões distintas acerca de seu alcance e




    significado” (PEREIRA, 2001, p. 8). Dessa forma, um sentido preciso e definitivo do vocábulo em análise se torna de difícil definição.




    Por todo o exposto, no que tange à questão terminológica, passa-se a tratar do tema de forma mais minuciosa, visando à utilização correta da expressão hermenêutica e, consequentemente, do termo interpretação. Este, a princípio, é o principal sinônimo daquela, como será explorado adiante.




    Richard E. Palmer, na introdução de sua obra “Hermenêutica”, conceitua o termo a partir do Webster Third New International Dictionary, que o define como “o estudo dos princípios metodológicos de interpretação e de explicação; hermenêutica específica: o estudo dos princípios gerais de interpretação bíblica” (PALMER, 1969, p. 16). Segundo o autor, esta definição não é capaz de satisfazer aos que pretendem se aprofundar no tema. Ressalta, além disso, que, em inglês, ainda não há um tratamento completo da hermenêutica enquanto disciplina geral, não teleológica.




    Ademais, o autor ora citado expõe um conceito etimológico de hermenêutica e, de acordo com seu estudo, a origem da palavra está no verbo grego hermeneuein e no substantivo grego hermeneia, traduzidos, respectivamente e comumente, como interpretação e interpretar (PALMER, 1969, p. 23). Esta última concepção apresentada por Palmer encontra sua origem na antiguidade grega. Diante disso, percebe-se que a noção se confunde com o significado de interpretação, perspectiva segundo a qual os termos seriam sinônimos.




    Segundo Emerich Coreth, o termo “hermenêutica” provém de um verbo grego que significa declarar, anunciar, interpretar, esclarecer ou traduzir. Possui diversas acepções, as quais coincidem com “tornar compreensível” ou “levar à compreensão”. Isso acontece em qualquer enunciado linguístico que almeja despertar uma compreensão, tornando algo inteligível. Há possibilidade de que a palavra derive de Hermes, o mensageiro dos deuses, a quem se atribuiu a origem da linguagem e da escrita. O termo, em grego, exprimia – preferencialmente, mas não exclusivamente – a compreensão e a exposição de uma sentença dos deuses, de uma mensagem divina, de um oráculo de Delfos, o qual precisava de uma interpretação para ser aprendido de forma correta, ou seja, “levado à compreensão” (CORETH, 1973, p. 1).1




    Sobre o assunto, Josef Bleicher afirma:




    Hermes transmitia as mensagens dos deuses aos mortais, quer isto dizer que não só as anunciava textualmente, mas agia também como ‘intérprete’, tornando as palavras inteligíveis – e significativas -, o que pode obrigar a uma clarificação, num aspecto ou noutro, ou a um comentário adicional. Consequentemente, a hermenêutica tem duas tarefas: uma, determinar o conteúdo do significado exacto de uma palavra, frase, texto, etc.; outra, descobrir as instruções contidas em formas simbólicas (BLEICHER, 1992, p. 23).




    No mesmo sentido, Palmer ensina que “assim, levada até à sua raiz grega mais antiga, a origem das actuais [sic] palavras ‘hermenêutica’ e ‘hermenêutico’ surge o processo de ‘tornar compreensível’, especialmente enquanto tal processo envolve a linguagem, visto ser a linguagem o meio por excelência neste processo” (PALMER, 1969, p. 24).




    Palmer, de forma preliminar, também associa a palavra hermenêutica com o deus Hermes, sob três vertentes essenciais do seu significado, quais sejam: dizer, exprimir em voz alta; explicar, como quando se explica uma situação; e traduzir, como na tradução de uma língua estrangeira. Todos esses significados estão relacionados ao termo interpretação e à locução tornar compreensível (PALMER, 1969, p. 23-24).




    Ademais, Palmer discorre sobre a concepção e o conceito de hermenêutica na antiguidade, mesmo antes da sistematização dos seus estudos, como será exposto em breve.2




    Torna-se nítida a identidade de entendimentos entre os autores Richard E. Palmer e Emerich Coreth acerca de alguns elementos essenciais do conceito de hermenêutica, bem como de algumas questões relacionadas à origem do termo na antiguidade. Igualmente, fica claro que, para os dois autores, a hermenêutica possui uma intrínseca relação com a linguagem e com o processo de compreensão.




    Na visão de Bleicher,




    A hermenêutica pode ser definida, em termos genéricos, como a teoria ou filosofia da interpretação de sentidos. Surgiu recentemente como tema central na filosofia das ciências sociais, na filosofia da arte e da linguagem e na crítica literária – apesar de a sua origem moderna remontar aos princípios do século XIX (BLEICHER, 1992, p. 13).




    O autor traça a perspectiva de que a concepção do conceito de hermenêutica passa por uma teoria ou filosofia correlata à interpretação de sentidos.




    A partir dos conceitos apresentados, nota-se uma tendência quase natural de reduzir hermenêutica e interpretação a sinônimos, cujo significado gira em torno de uma busca pela compreensão ou pela explicação de algo que ficou obscuro no curso da leitura de um texto (FERNANDES, 2014, p. 160).3




    Após a apresentação da noção de hermenêutica por diferentes autores, ainda não é possível definir, de forma satisfatória e decisiva, um significado para o termo. Para alcançar este objetivo com precisão, são imprescindíveis uma investigação e uma breve exposição sobre o conceito de interpretação e, na sequência, sobre a história da hermenêutica.




    O objetivo das análises descritas é ampliar a compreensão sobre o assunto e, ao final, delimitar a acepção de hermenêutica e a sua distinção, ou não, do conceito de interpretação.




    Para Carlos Maximiliano, “interpretar é explicar, esclarecer; dar o significado de vocabulário, atitude ou gesto; reproduzir por outras palavras um pensamento exteriorizado; mostrar o sentido verdadeiro de uma expressão; extrair, de frase, sentença ou norma, tudo o que na mesma se contém” (MAXIMILIANO, 2003, p. 7).




    Por sua vez, Grondin, em uma acepção mais restrita, considera que o ato de interpretar “só aparece quando um sentido estranho, ou percebido como estranho, deve ser tornado compreensível” (GRONDIN, 1999, p. 49). Interpretar, portanto, seria um modo de tornar ou de traduzir um sentido estranho em algo compreensível.




    Observa-se que o termo interpretar possui uma acepção mais estrita se comparado ao sentido atribuído à hermenêutica. Conforme mencionado, esta demanda um estudo mais aprofundado em prol do estabelecimento de seu conceito.




    Para Grondin, quando a expressão hermenêutica é conceituada num sentido mais restrito, significa teoria da interpretação; o que quer dizer que hermenêutica corresponde a um estudo que engloba a interpretação, uma vez que “é com este processo de interpretação que se ocupa a teoria da hermenêutica” (GRONDIN, 1999, p. 48-49).




    A interpretação seria um ato essencial do pensamento humano; o próprio fato de existir poderia ser considerado um processo constante de interpretação. A existência humana tal como conhecemos implica sempre linguagem e, como consequência, qualquer teoria sobre interpretação humana tem que lidar com o fenômeno da linguagem (PALMER, 1969, p. 20).




    Expostas diferentes concepções de hermenêutica e, paralelamente, compreendido o significado da palavra interpretação, mais uma vez se evidencia que, a princípio, não é prudente reduzir os dois conceitos a sinônimos.




    Também é notável que uma mera conceituação em poucas linhas do sentido de hermenêutica não é capaz de delimitar com precisão a complexidade que envolve seu arcabouço; afinal, há uma série de questões e problemas a serem enfrentados acerca do assunto, principalmente no contexto atual.




    Para passar ao próximo item do estudo, retoma-se a conceituação do termo hermenêutica e, de forma preliminar, expõe-se alguns aspectos históricos sobre o tema.




    De acordo com Palmer, além dos conceitos clássicos ou históricos, podem ser apresentadas seis definições modernas de hermenêutica:




    Porque evoluiu nos tempos modernos, o campo da hermenêutica tem sido definido pelo menos de seis maneiras diferentes. Desde o começo que a palavra significou ciência da interpretação, referindo-se especialmente aos princípios de uma exegese de texto adequada. Mas o campo da hermenêutica tem sido interpretado (numa ordem cronológica pouco rigorosa) como: 1) uma teoria da exegese bíblica; 2) uma metodologia filológica geral; 3) uma ciência de toda a compreensão linguística; 4) uma base metodológica dos Geisteswissenschaften; 5) uma fenomenologia da existência e da compreensão existencial; 6) sistemas de intepretação, simultaneamente recolectivos e inconoclásticos, utilizados pelo homem para alcançar o significado subjacente aos mitos e símbolos (PALMER, 1969, p. 43).




    O autor ainda afirma que cada momento representa um ponto de vista a partir do qual a hermenêutica é analisada no que se refere ao ato de interpretação, especialmente à interpretação de textos.




    Pode-se resumir as seis perspectivas da hermenêutica em uma ordem cronológica. A primeira, “uma teoria da exegese bíblica”, está atrelada ao significado mais antigo e talvez o mais difundido da palavra hermenêutica, referindo-se aos princípios da interpretação bíblica no âmbito religioso. A segunda pode ser descrita como “uma metodologia filológica geral”, que consiste em uma metodologia histórico-crítica na teologia. É uma fase de desenvolvimento da metodologia, cujo objetivo é ultrapassar a hermenêutica teleológica, até então pregada. A terceira perspectiva, “uma ciência de toda a compreensão linguística”, foi desenvolvida por Friedrich Schleiermacher. Defende-se, então, a hermenêutica como ciência ou arte da compreensão. Aqui, a hermenêutica já possui um viés universal. Na quarta, a hermenêutica aparece como “base metodológica para as geisteswissenschaft”. Nesta compreensão, desenvolvida por Wilhelm Dilthey, a hermenêutica agrega uma percepção histórica em sua noção. A quinta prega a hermenêutica “como fenômeno do Dasein e da compreensão existencial”. Foi estudada por Martin Heidegger em um contexto do problema ontológico, que possuía por base o método fenomenológico. Neste cenário, a hermenêutica se inseria dentro das questões da existência do próprio ser humano. Por fim, tem-se a sexta perspectiva, que entende a hermenêutica “como um sistema de interpretação” segundo o qual a exegese textual é a questão fundamental da hermenêutica, correlacionada à linguagem (PALMER, 1969, p. 44-54).




    O autor procurou delimitar seis momentos pelos quais a hermenêutica passou. O presente trabalho não tem a pretensão de esgotar todas as etapas delineadas por Palmer. Porém, durante algumas passagens da obra, ficará nítida a coerência da classificação cronológica apontada pelo estudioso.




    No mais, a conceituação moderna de Palmer servirá como orientação complementar para todo o trabalho; em especial para o próximo item do estudo, qual seja, a digressão histórica do tema hermenêutica.




    É nesse sentido que Fernandes afirma:




    De fato, se olharmos para história da Hermenêutica veremos que teve seu início como tal, mas que, aos poucos, conseguiu se desenvolver até alcançar uma nova perspectiva, muito mais ampla e complexa, qual seja a de uma ou um conjunto de teorias voltadas para a interpretação de algo, não apenas de um texto escrito, mas de tudo o qual se possa atribuir sentido e significado, um filme, uma música, uma pintura, até mesmo uma conversa entre amigos. (FERNANDES, 2014, p. 160, destaque do autor).




    Pelos motivos acima expostos, passa-se a tecer algumas considerações sobre a história e a trajetória dos saberes sobre a hermenêutica, principalmente no contexto contemporâneo. A importância de delinear esses aspectos se justifica tendo em vista que o objetivo é estruturar os estudos para, em seguida, problematizar toda a temática referente à hermenêutica jurídica e à sua metodologia de interpretação diante do contexto de um Estado Democrático de Direito.




    Ao longo do trabalhado, ficará evidente que, durante boa parte da história da hermenêutica, a metodologia (ou os métodos) utilizada pelas ciências naturais foi empregada analogicamente às ciências do espírito. Este fato necessariamente demanda uma análise.




    Por fim, ressalta-se que todo o estudo será realizado diante das perspectivas apresentadas pela hermenêutica filosófica sob um viés da linguagem e embasado nas ideias de Hans-Georg Gadamer.




    2.2 HISTÓRIA CONTEMPORÂNEA




    A pretensão, neste ponto, é discorrer de forma sucinta sobre o panorama histórico da hermenêutica. O objetivo é contextualizar a temática para que, na sequência, haja uma sólida base para a estruturação do pensamento da hermenêutica filosófica e da hermenêutica jurídica.




    Sobre a abordagem histórica da hermenêutica, Palmer assim discorre:




    Podemo-nos ainda interrogar se, quer uma história completa da hermenêutica quer uma síntese inclusiva das muitas diferentes teorias disciplinares da intepretação (partindo do princípio que ambas as perspectivas seriam possíveis) constituiriam, na verdade, uma resposta adequada ao problema hermenêutico actual. Ambos os projetos olham para o que já foi realizado, no passado ou no presente, e como tal, representam um esforço de conservação e de consolidação. Mas para inovar e para avançar com perspectivas ainda inexistentes, é preciso mais do que uma perspectiva histórica, ou cientifica. Tão necessário como cada uma das perspectivas referidas (e ninguém nega o valor que têm) é uma compreensão mais funda do fenômeno da própria intepretação, uma compreensão que seja filosoficamente adequada, quer epistemológica quer ontologicamente. As histórias da teoria da interpretação em disciplinas específicas são certamente vitais para a busca contínua de uma compreensão mais funda da interpretação, como são as sínteses das várias abordagens disciplinares; mas não são em si mesmas suficientes (PALMER, 1969, p. 47-48).




    Na presente obra, a ideia é que a contextualização histórica proporcione um entendimento amplo de hermenêutica, de modo a esclarecer os diferentes enfoques atribuídos ao tema. Assim, será abordada desde a hermenêutica como disciplinas específicas (ou auxiliares de algumas ciências) até a hermenêutica filosófica, a ser aprofundada em tópico específico.




    Com relação ao surgimento da palavra hermenêutica, pode-se afirmar que ocorreu no século XVII. À época, era entendida como a ciência e a arte de interpretar. Até o final do século passado, a hermenêutica era compreendida como uma doutrina que tinha como intuito apresentar as regras de uma interpretação competente, possuindo uma natureza predominantemente normativa e técnica. Sua função era prevenir arbitrariedades no processo de interpretação das ciências declaradamente interpretativas, fornecendo métodos para tal. Este seria o motivo pelo qual os métodos de interpretação foram criados. A hermenêutica, portanto, detinha um papel de “disciplina auxiliar” das demais ciências que se ocupavam de interpretações de textos ou sinais. Por esse motivo, desde a Renascença, surgiram ramificações, dentre as quais pode-se citar a hermenêutica teleológica (hermenêutica sacra), a hermenêutica filosófica (hermenêutica profana) e a hermenêutica jurídica. A ideia da arte de interpretar, contudo, remonta a um passado mais distante, possivelmente até a Patrística, quando não até a filosofia estoica (que desenvolveu uma interpretação alegórica dos mitos) e até a tradição das rapsódias, entre os gregos. Assim, em todo local onde, de certa forma, foram oferecidas indicações metodológicas de interpretação, pode-se falar de hermenêutica, desde que adotado um sentido amplo da palavra (GRONDIN, 1999, p. 23-24).




    Não obstante a noção de hermenêutica remontar a Antiguidade, não se trata de tema que sempre foi pensado de forma sistemática. Estudos com este viés possuem uma história bem mais recente.




    Registra-se que as questões atinentes à interpretação foram abordadas, ainda que de forma esparsa, anteriormente à sistematização dos estudos sobre a hermenêutica, conforme discorrido no ponto anterior.4




    Mais tardiamente, a hermenêutica se desprendeu de sua forma metodológica e auxiliar das demais ciências para tratar de suas próprias questões e problematizar temas relacionados à interpretação, à compreensão, à linguagem e até atinentes ao próprio ser. Este ponto será aprofundado e abordado detidamente à frente.




    Em retrospectiva desenhada por Grondin, o autor observa que a história da hermenêutica (no singular) foi inicialmente apresentada na obra “A origem da hermenêutica” (Die Entstehung der Hermeneuthik), de 1990, de autoria de Dilthey. Depois com Gadamer e com as explanações gerais que o sucederam. Em breve síntese histórica, o autor afirma que na Antiguidade e na Patrística havia, a princípio, apenas regras hermenêuticas esparsas. Com a reforma de Martinho Lutero, teve início o processo de desenvolvimento de uma hermenêutica sistemática. A universalidade da disciplina, todavia, somente se deu com Schleiermacher e com a ideia de uma doutrina universal da arte do entendimento. Dilthey teria ampliado esta perspectiva de universalidade para uma metodologia universal das ciências do espírito (der Geisteswissenschaften), e Martin Heidegger teria ancorado a questão hermenêutica no âmbito fundamental da facticidade humana. Por fim, a partir dos autores citados, Gadamer teria elaborado uma hermenêutica fundamental na forma de uma teoria da historicidade e da linguagem corrente de nossa experiência. Esta compreensão da hermenêutica como universal foi alvo de críticas no âmbito da ideologia, da teologia, das ciências literárias, da teoria das ciências (ou da epistemologia) e da filosofia (GRONDIN, 1999, p. 25-26).




    Percebe-se que as questões preliminares apresentadas pelo estudo da hermenêutica se situavam no âmbito da religião, especificamente na cristã com a reforma protestante. Todos os estudos se referiam às questões religiosas e diziam respeito a seus textos, à sua interpretação e inteligibilidade.




    Bleicher, sobre a história da hermenêutica, ensina:




    Ao longo da sua história, a hermenêutica surgiu esporadicamente e progrediu, no seu desenvolvimento, como teoria da interpretação, sempre que houve a necessidade de traduzir literatura autorizada em condições que não permitiam o acesso directo [sic] a ela, quer em virtude da distância no espaço e no tempo, quer de diferenças ao nível de linguagem. Em ambos os casos, o sentido original de um texto era disputado ou então permanecia oculto, sendo necessário a explicação interpretativa a fim de tornar transparente. Como tecnologia para compreensão correcta [sic], a hermenêutica tem, por conseguinte, sido empregue [sic] numa fase inicial em três níveis: primeiro, para auxiliar as discussões sobre a linguagem do texto (i. e., o vocabulário e a gramática), dando eventualmente origem à filosofia; segundo, para facilitar a exegese da literatura bíblica; e terceiro, para guiar a jurisdição (BLEICHER, 1992, p. 23-24).




    É notório que, inicialmente, a hermenêutica possuía como função o desenvolvimento de métodos e a consequente criação de mecanismos para auxiliar na interpretação de textos (tais como os bíblicos e os jurídicos).




    Paul Ricoeur pondera nos seguintes termos:




    Vejo que a história recente da hermenêutica domina por duas preocupações. A primeira tende a ampliar progressivamente a visada da hermenêutica, de tal modo que todas as hermenêuticas regionais sejam incluídas numa hermenêutica geral. Mas esse movimento de desregionalização não pode ser levado a bom termo sem que, ao mesmo tempo, as preocupações propriamente epistemológicas da hermenêutica, ou seja, seu esforço para constituir-se em saber de reputação cientifica, estejam subordinados a preocupações ontológicas segundo as quais compreender deixa de aparecer como um simples modo de conhecer para tornar-se uma maneira de ser e de relacionar-se com os seres e com o ser. O movimento de desregionalização se faz acompanhar, pois, de um movimento de radicalização, pelo qual a hermenêutica se torna, não somente geral, mas fundamental (RICOEUR, 1988, p. 18, destaques do autor).




    Explanado este breve panorama histórico, a presente obra ater-se-á à questão da sistematização da hermenêutica, vez que o objetivo é aprofundar na hermenêutica jurídica e na hermenêutica filosófica.5 Dessa forma, a análise terá início em um contexto no qual a hermenêutica já começa a ser estudada de forma organizada, fato que se deu com a reforma de Lutero no âmbito da religião.




    Sobre o assunto, Ricoeur discorre:




    Não é inútil lembrar que o problema hermenêutico se colocou primeiro que tudo nos limites da exegese, isto é, no quadro duma disciplina que se propõe compreender um texto, de o compreender a partir da sua intenção, sobre o fundamento daquilo que ele quer dizer. Se a exegese suscitou um problema hermenêutico, isto é, um problema de interpretação, é porque toda a leitura de texto, por mais ligada que esteja ao quid, ao “isso em vista do que” foi escrito, faz-se sempre no interior de uma comunidade, de uma tradição, ou de uma corrente de pensamento vivo, que revelam pressupostos e exigências: assim, a leitura dos mitos gregos na escola estoica, na base de uma física e de uma ética filosóficas, implica uma hermenêutica muito diferente da interpretação rabínica da Thora da Halacha ou na Haggada; por sua vez, a interpretação do Antigo Testamento à luz do conhecimento crítico, pela geração dos apóstolos, dá uma leitura dos acontecimentos, das instituições, das personagens da Bíblia, completamente diferente da dos rabinos (RICOEUR, 1988a, p. 5, destaques do autor).




    Sobre a questão da hermenêutica e da interpretação em tempos remotos (Antiguidade), Palmer esclarece, de forma sucinta e sem maiores aprofundamentos:




    Hermeneuin e hermeneia, nas suas várias formas, aparecem inúmeras vezes em muitos textos que nos vieram da Antiguidade. Aristóteles no Organon considerou que o tema merecia um tratamento importante, o famoso Peri hermeneias, “Da interpretação”6. A palavra aparece na sua forma substantiva em “Édipo em Colono”, e muitas vezes em Platão. Encontra-se inúmeras formas do termo na maior parte dos escritos antigos mais conhecidos, como Xenofonte, Plutarco, Eurípedes, Epicuro, Lucrécio e Longino [...] (PALMER, 1969, p. 23, destaques do autor). 7




    Conforme Pereira, é inegável que, “[...] desde a Antiguidade, sempre houve variadas formas de se postar a discussão sobre como entender, sejam os poetas, sejam os textos religiosos ou profanos, seja, inclusive, o conjunto de normas jurídicas” (PEREIRA, 2001, p. 10).




    No mesmo sentido, Palmer reitera: “enquanto que o próprio termo hermenêutica apenas data do século XVII, as operações de exegese textual e as teorias da intepretação – religiosa, literária, legal – remontam à antiguidade” (PALMER, 1969, p. 45).




    Especificamente sobre a correta interpretação das escrituras, ressalta-se que o debate sobre como interpretar a Bíblia encontra sua origem muito antes do surgimento do conceito de hermenêutica, tendo em vista a existência de várias escolas e correntes de exegese bíblica no antigo judaísmo, voltadas à interpretação do Antigo Testamento (CORETH, 1973, p. 5).




    Pois bem, após registrar a importância das contribuições aos estudos concedidas na Antiguidade para o tema hermenêutica, passa-se a tratar da questão em um contexto contemporâneo, a partir de sua sistematização por meio da hermenêutica teleológica (hermenêutica religiosa).




    De acordo com Fernandes,




    [...] na leitura clássica, o ato de interpretação corresponderia ao desentranhamento de um significado ou sentido que estaria oculto no próprio texto. Daí o porquê da Hermenêutica alcançar primeiramente o status de um instrumento teórico aplicado na forma de uma Teoria da Intepretação (FERNANDES, 2014, p. 160, destaque do autor).




    É nessa perspectiva que se desenvolve a contribuição religiosa na história da hermenêutica.




    Antes da reforma luterana, as pessoas não se questionavam sobre questões de interpretação. Não havia indagações sobre como determinar a validade da interpretação, já que todo o significado do texto bíblico era traduzido apenas por pessoas autorizadas que, em tese, pregavam o correto e o único sentido expressado naquele livro.8 A partir desse momento histórico, no entanto, as escrituras sagradas contidas na bíblia ganham uma relação pessoal com os indivíduos.




    Começa-se, assim, a propagação da ideia de que o sentido e a interpretação dos textos santos não deveriam caber unicamente ao Papa, aos padres ou a outros representantes religiosos. O significado dos textos bíblicos é importante, uma vez que traduz uma mensagem santa. Mesmo com as dificuldades de seu entendimento, torna-se relevante e necessário que cada pessoa, de forma individualizada, compreenda intimamente o significado do que está escrito. Dessa forma, observa-se o despertar, nos fiéis, do interesse pelo sentido das escrituras de forma única/singular, diferente da maneira até então proposta.




    Foi diante desse contexto que a hermenêutica ganhou força, por meio da hermenêutica teleológica, a qual desencadeou diversos estudos sobre a interpretação.




    Assim, é correto afirmar que a hermenêutica foi inicialmente desenvolvida em um âmbito “sagrado”, religioso. O termo se referia “a uma dimensão sacra: a interpretação e a compreensão de uma palavra divina” (CORETH, 1973, p. 2).




    De acordo com Dilthey, o primeiro historiador da hermenêutica, a ciência hermenêutica somente teve início com o protestantismo. É difícil questionar a relevante contribuição de Lutero à hermenêutica, mas pode-se indagar se há, em sua obra, o desenvolvimento de uma teoria hermenêutica propriamente dita, uma vez que a sua “hermenêutica” se esgota apenas na interpretação das Sagradas Escrituras. Isso significa que a concepção hermenêutica de Lutero deve ser deduzida unicamente de seu método de exegese das Escrituras (GRONDIN, 1999, p. 81).




    Nesse sentido, Fernandes afirma que “o problema central se encontrava na compreensão dos textos sagrados, notadamente as Escrituras Bíblicas.” (FERNANDES, 2014, p. 161).




    A questão do problema hermenêutico bíblico não se reduzia ao âmbito da teologia protestante, embora nele possuísse uma maior agudez. O mesmo problema se apresentava para a exegese e teologia católica (CORETH, 1973, p. 15).




    Na visão de Fernandes:




    Lutero, então, tornou-se reconhecido historicamente por abrir uma discussão fundamental na teologia: como ler a Bíblia e quem era autorizado a lê-la. É preciso lembrar que, nesse período, as missas eram celebradas em latim, língua que era estranha a quase a totalidade da população, bem como era em latim que se encontravam quase todas as versões dos textos eclesiásticos, o que acabava por garantir ao Clero o monopólio da interpretação desses textos (FERNANDES, 2014, p. 161).




    Por esses motivos, para Coreth, o emprego da expressão hermenêutica surgiu nos domínios teleológicos, na era moderna, entre os séculos XVII e XVIII, no sentido de uma “arte de compreender” ou de uma “doutrina da boa interpretação”, a saber, no sentido bíblico de uma interpretação correta e objetiva da Escritura (CORETH, 1973, p. 2).




    Em consonância com o exposto sobre a origem do conceito de hermenêutica, Pereira afirma:




    Pode-se ressaltar que o surgimento do conceito data de tal século quando foi empregado pela primeira vez na Teologia como disciplina autônoma e auxiliar, com a função de descrever as regras para a correta intepretação da Sagrada Escritura, representando um conceito-chave no grandioso debate empreendido pelo Protestantismo contra o monopólio interpretativo da bíblia postulado e exercido pela Igreja Católica (PEREIRA, 2001, p. 10).




    A hermenêutica, portanto, tinha sua existência voltada para questões de cunho religioso, referentes à interpretação de textos sagrados. Funcionava como uma disciplina autônoma e auxiliar no âmbito da Teologia. Por esses motivos, tal vertente pode ser denominada hermenêutica teleológica.
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